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PREFEITURA

CONTROLADORIA
GERAL DO MUNICíPIO DOS CARA

Cuidando das pessoas. Construindo o amanhã
PARECER CGIM

Processo no 07 612023/PMCC-CPL

I nexi gi bilidade no 00812023

lnteressada: Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás.

Assunto: Contrataçáo de empresa especializada para aplicação de curso de

capacitação aos servidores públicos, voltado para a fase preparatória dos Processos

Licitatorios sob o enfoque da Nova Lei de Licitações e Contratos (No 14.13312021), a

ser realizado no Município de Canaã dos Carajás, Estado do Pará.

RELATORA: Sra. JOYCE SILVEIRA DA SILVA OLIVEIRA, CONtTOIAdOTA GErAI dO

Município de Canaã dos Carajás - PA, sendo responsável pelo Controle lnterno

conforme Portaria no 27212021, declara para os devidos fins, junto ao Tribunal de

Contas dos Municípios do Estado do Pará, nos termos do § 10 do artigo 11 da

Resoluçáo Administrativa no 29[TCM de 04 de Julho de 2017, que analisou

integralmente o Processo no 076I2023IPMCC-CPL com base nas regras insculpidas

pela Lei no 8.666/93 e demais instrumentos legais correlatos, declarando o que segue.

DA COMPETÊNCIA DO CONTROLE INTERNO

O controle interno é o fiscal das atividades exercidas por pessoas físicas e jurídicas,

evitando que a entidade objetivada não se desvie das normas preestabelecidas ou das

boas práticas recomendadas.

Segundo Maria Sylvia Zanella di Pietrol, "O controle constitui poder-dever dos orgãos

a que a lei atribui essa função, precisamente pela sua finalidade corretiva; ele não

pode ser renunciado nem retardado, sob pena de responsabilidade de quem se

omitiu".

A Constituição Federal de 1988 estabelece em seu art. 74 as finalidades do sistema

de controle interno, já a Lei no 7112005, com fulcro no art. 31 da CRFB e art. 59 da Lei

Complementar 10112000, regulamenta dentro do Município de Canaã dos Carajás a

Unidade de Controle lnterno do Poder Executivo Municipal, atribuindo dentre outras

competências:

' Ot ptETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 10" ed. São Paulo: Atlas, 1998.
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Att. 5 o I - Verificar a regularidade da programação
orçamentária e financeira, avaliando o cumprimento
das meÍas previstas no plano plurianual, a execução
dos programas de governo e do orçamento do
município, no mínimo uma vez por ano;

ll - Comprovar a legalidade e avaliar os resu/Íados,
quanto à eficácia, eficiência, economicidade e
efetividade da gesfâo orçamentária, financeira e
patrimonial nos órgãos e entidades da administração
direta e indireta municipal, bem como das aplicações
de recursos públicos por entidade de direito privado;

( ..)

lV - Examinar as fases de execução da despesa,
inclusive verificando a regularidade das licitações e
contratos, sob aspecfos da legalidade, legitimidade,
econ om icid ade e razoab il id ade.

Diante disso, é evidente a competência do Controle interno na verificação da

regularidade do procedimento licitatório. Portanto, a fim de cumprir as atribuições

legais desta Controladoria, expedimos o parecer a seguir.

RELATORIO

Trata-se de procedimento licitatório de lnexigibilidade de Licitação deflagrado para

Contratação de empresa especializada para aplicação de curso de capacitação aos

servidores públicos, voltada para a fase preparatória dos Processos Licitatorios sob o

enfoque da Nova Lei de Licitações e Contratos (No 14.13312021), a ser realizado no

Município de Canaã dos Carajás, Estado do Pará.

Nos autos do processo constam: Solicitação de lnexigibilidade de Licitação (fls. 002);

Justificativa da CGIM Acerca da Necessidade de Serviços (fls. 003-004; Da

Singularidade do Objeto (fls. 004-006); Da Notoria Especialização (fls. 007-08); Da

Justificativa do Preço (fls. 009-010); Razão da Escolha (fls. 011-012), Proposta de

Curso Fechado da WLCON CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA (fls. 014-016);

Documentos da empresa (fls. 017-067 e 070); Certidões de Regularidade Fiscal e

Trabalhista (f|s.071-074); Atestado de Capacidade Técnica (fls. 068-074); Certidão de

Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial ou lnsolvência Civil (fls.

075); Despacho da Controladoria lnterna sobre a existência de recurso orçamentário

(fls. 076); Nota de Pré-Empenhos (fls. 077); Declaração de Adequação Orçamentária

(fls. 78); Termo de Referência com Justificativa (fls. 079-091); Portaria no 05/2023 de

-
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Designaçáo de Fiscal de Contrato (fls. 092-093-verso); Termo de Autorização da

Chefe do Executivo Municipal (fls. 094); Autuaçáo (fls. 095); Decreto no 126212021 -
Constitui a Comissão Permanente de Licitação do Município (fls. 096); Justificativa da

Comissão Permanente de Licitação (fls. 097-098/verso); Minuta do Contrato (fls. 099-

100); Despacho da CPL à PGM para parecere análise (fls. 101); ParecerJurídico (fls.

101-108); e Despacho da CPL à CGIM (fls. 109); Parecer Prévio CGIM (fls. 126-

129lverso); Declaração de lnexigibilidade de Licitaçáo (fls. 130); Despacho de

Ratificação (fls. 131); Termo de Ratificação de lnexigibilidade (fls. 132); Extrato de

lnexigibilidade (fls. 133); Confirmação de Autenticidade das Certidões (fl. 136-142);

Publicação do Extrato de lnexigibilidade de Licitação (fls. 13a-135); Convocação (fls.

143); Cópia do Contrato no 20238972 (fls. 144-145/verso; e Despacho da CPL à

CGIM para análise e emissão de parecer acerca do Procedimento Licitatorio (fls. 146).

É o necessário a relatar. Ao opinativo

ANÁLISE

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI determina que as contratações

realizadas pela Administração Pública devam ser realizadas através de licitação que

assegure igualdade de condições aos concorrentes, sendo esta a regra para obras,

serviços, compras e alienações junto ao Poder Público.

Entretanto, o mesmo dispositivo prevê a possibilidade de exceção à regra de

contratação via procedimento licitatório, senão vejamos:

"ArÍ. 37, XXI - ressalvados os casos especÍfícados
na legislação, âs obras, servços, compras e
alienações serão contratados mediante processo de
licitação pública que assegure igualdade de condições
a todos os concorrenÍes... " (grifo nosso).

A legislação mencionada é a que regulamenta o procedimento licitatório, qual seja, a

Lei no 8.666/93 que também defende a obrigatoriedade da licitação, mas que prevê as

exceções a esta, como nos casos de dispensa, inexigibilidade, vedação e licitação

dispensada.

lmporta no presente caso, a hipótese de inexigibilidade de licitação, prevista

taxativamente no artigo 25 da Lei no 8.666/93, onde se verifica a impossibilidade da

competição.
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ln casu, a contratação de empresa especializada para aplicação de Curso de

Capacitação aos servidores públicos voltado paru a fase preparatoria dos Processos

Licitatórios sob o enfoque da Nova Lei de Licitações e Contratos (No 14.13312021),

faz-se necessário, visto que, o curso será voltado à aplicação de capacitação dos

servidores que atuam na área de licitação e contratos, de modo a abordar todas as

etapas do processo de compra/contratação que a administração pública

compulsoriamente deve perpassar para atingir o seu objetivo colimado.

Urge destacar que a Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás não dispõe de

profissionais com a qualificação necessária, com atribuições, assim como expertise,

para a aplicabilidade de cursos de capacitação voltados a área de licitaçôes e

contratos, especialmente sob a égide da nova Lei de Licitações.

Ressalta-se que a contratação em tese tem embasamento legal do artigo 13, inciso lV

c/c artigo 25, inciso ll, da Lei Federal no 8.666/93, e ainda, Decisão TCU no 439/1998 -
Plenário e Orientação Normativa AGU no 18, as quais sintetizam a necessidade da

presença dos requisitos da natureza técnica, notória especializaçáo do contratado e a

singularidade do objeto. Vejamos:

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços
técnicos profissionais especializados os trabalhos
relativos a:
( .)
Vl - treinamento e aperfeiçoamento de pessoa/;

O objeto em questão trata-se de serviço de natureza estritamente intelectual, voltados

para a Capacitação e aperfeiçoamento de pessoal, onde a empresa contratada dispõe

de profissional com singularidade intelectual no conhecimento para a execução do

citado serviço, sendo o profissional com vasta experiência acadêmica, comprovando

sua capacidade inequívoca na prestação dos serviços.

Assim, a inexigibilidade de Licitação é legalmente admissível sempre que configurada

a absoluta inviabilidade de competição, seja por força da singularidade do seu objeto

seja pela singularidade de seu executor, que resulta na impossibilidade de instauraçáo

de procedimentos licitatorios.

Talfato se subsumi perfeitamente na hipotese descrita no artigo 25, ll da Lei 8.666/93,

cujo teor assevera o seguinte, verbis:

^
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Att.25. E inexigível a licitação quanda houver
inviabilidade de competição, em especial:

( ..)

ll- para a contratação de serviços técnicos
enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular,
com proflssionar's ou empresas de notoria
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços
de publicidade e divulgação;

Os serviços de "natureza singula/' são todos aqueles que possuam características

personalíssimas que os tornem inconfrontáveis com outros similares.

Pode-se afirmar que o serviço singular é todo aquele, que mesmo não sendo único (já

que existem outros prestadores de serviço) ostenta por motivos fáticos ou possui

características tais, que impedem o estabelecimento de parâmetros de confronto

desejáveis, para a instauração de procedimentos licitatorios.

Compulsando os autos, verifica-se que a farta documentação da empresa WLCON

CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA atesta a capacidade técnica e especializaçâo e

experiência no ramo.

Além do mais, os profissionais que ministrarão o curso possuem desempenho anterior

no campo de sua especialidade, demonstrando sua notória especialização e

experiência no âmbito da contratação almejada, com fulcro no artigo 2o, § 2o da Lei

Federal no 14.0391202Q, in verbis:

Att. 25 do Decreto - Lei no 9.295, de 27 de maio de
1946, passa a vigorar acrescido dos seguinÍes §§ ío e
20.

(.)

§ 20 Consrdera-se notória especialização o profissional
ou a sociedade de profissionais de contabilidade cujo
conceito no campo de sua especialidade, decorrente
de desempenho anterior, esÍudos, experiências,
publicações, organização, aparelhamento, equipe
técnica ou de outros requisitos relacionados com suas
atividades, permita inferir que o seu trabalho é
essencra/ e indiscutivelmente o mais adequado à plena
satisfação do objeto do contrato.
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E ainda a jurisprudência do Pretório Excelso, no tocante a contratação de serviço

técnico especializado, in verbis:

"seruicos técnicos pú
são seruicos que a Administracão deve contratar
sem licitacão, escolhendo o contratado de acordo,
em última instância, com o qrau de confianca que
ela orópria, a Administracão, deposite na

exatamente r'ssq o que diz o direito positivo, como
adiante demonstrarei. Vale dizer: nesses casos. o
requisito da confrança da Administracão em que
deseie contratar é subietivo: Logo, a realização de
procedimento licitatóio para a contratação de tais
seruiços - procedimento regido, entre outros, pelo
princípio do julgamento objetivo - é incompatível com
a atribuição de exercício de subietividade que o direito
positivo confere à Administração para escolha do
'trabalho essencra/ e indiscutivelmente mais adequado
à plena satisfação lo obieto do contrato'" (MIN. EROS
GRAU - EMENTARIO No 2.283 - (D. J. 03.08.07).
(g n)

No mais, no que se refere à razoabilidade de valores vale destacar entendimento

pacificado no âmbito da Advocacia-Geral da União desde o final do ano de 2011,

conforme podemos conferir na Orientação Normativa no 17. Vejamos:

'A razoabilidade do valor das contratações
decorrentes de inexigibilidade de licitação poderá ser
aferida por meio da comparação da proposta
apresentada com os preços praticados pela futura
contratada junto a outros enfes públicos e/ou privados,
ou outros meios igualmente idôneos."

No presente feito, a razoabilidade da contração se provou através comparação de

valores de contratações semelhantes ao do presente objeto no Ambito da

Administração (fls. 1 10-124).

Outrossim, o processo encontra-se regular nos ditames da Lei de Licitações, pois

conta com a devida justificativa, previsão de adequação orçamentária e financeira,

autorização, comprovação das especializaçôes, delimitação do objeto singular,

parecer jurídico e termo de ratificação, bem como as devidas publicações.

Por fim, verifica-se que o contrato de no 20238972 (fls. 144-145/verso) está em

conformidade aos ditames da Lei no 8.666/93 e demais cominações legais.
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GONCLUSÃO

FRENTE AO EXPOSIO, esta Controladoria conclui que o referido processo encontra

revestido de todas as formalidades legais, nas fases de habilitação, julgamento,

publicidade e contratação, estando apto para gerar despesas para a municipalidade.

Cumpre observar que o procedimento, a partir do presente estágio, deve manter a

observação plena ao previsto na legislação da matéria e demais aplicável da Lei no

8666/93, seguindo a regular divulgação oficial dos termos e atos a serem realizados.

Declara, por fim, estar ciente de que as informações aqui prestadas estão sujeitas à

comprovação por todos os meios legais admitidos.

Canaã dos Carajás, 17 de abril de 2023
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Portaria no 27212021

ANIELE GUES DA COSTA
Analista de

Contrato
lnterno
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